
Violência contra indígenas persistiu em 2023, ano marcado por ataques a direitos e poucos 

avanços na demarcação de terras 

Relatório anual do Cimi sobre violência contra povos indígenas apresenta 

dados do primeiro ano do governo Lula 3, marcado por impasses e 

contradições na política indigenista 

 

As disputas em torno dos direitos indígenas nos três Poderes da 

República refletiram-se num cenário de continuidade das 

violências e violações contra os povos originários e seus territórios 

em 2023. O primeiro ano do novo governo federal foi marcado pela 

retomada de ações de fiscalização e repressão às invasões em 

alguns territórios indígenas, mas a demarcação de terras e as ações 

de proteção e assistência às comunidades permaneceram 

insuficientes. O ambiente institucional de ataque aos direitos 

indígenas repercutiu, nas diversas regiões do país, na continuidade 

das invasões, conflitos e ações violentas contra comunidades e pela 

manutenção de altos índices de assassinatos, suicídios e 

mortalidade na infância entre estes povos. Estas foram as 

constatações do relatório Violência Contra os Povos Indígenas do 

https://cimi.org.br/2024/07/relatorioviolencia2023/


Brasil – dados de 2023, publicação anual do Conselho Indigenista 

Missionário (Cimi). 

O ano de 2023 iniciou com grandes expectativas em relação à 

política indigenista do terceiro mandato do presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva. Não apenas porque a nova gestão sucedeu um 

governo abertamente anti-indígena, mas também porque o tema 

assumiu centralidade nos discursos e anúncios feitos pelo novo 

mandatário desde a campanha eleitoral. 

Essa mudança foi simbolizada pela presença do cacique Raoni, 

histórica liderança Kayapó, na posse do presidente recém-eleito. A 

criação do inédito Ministério dos Povos Indígenas (MPI) e a 

nomeação de lideranças indígenas para a chefia da nova pasta, da 

Funai – renomeada como Fundação Nacional dos Povos Indígenas 

– e da Secretaria de Saúde Indígena (Sesai) complementaram o 

ambiente de esperanças renovadas. 

Logo no início do ano, a situação do povo Yanomami – denunciada 

há muito tempo de forma recorrente – causou enorme comoção. 

Após anos de abandono e omissão ativa de governos anteriores 

frente à presença ilegal de garimpeiros na Terra Indígena (TI), o 

povo foi levado ao extremo da vulnerabilidade. A declaração de 

Emergência Nacional de Saúde e o início de uma grande operação 

de desintrusão naquele território apontaram na direção de uma 

mudança efetiva em relação à política indigenista. 

Este contexto se refletiu na constatação de poucos avanços na 

demarcação de terras indígenas e na continuidade de casos de 

invasão, danos ao patrimônio indígena e conflitos relativos a 

direitos territoriais 

Sem demora, contudo, a realidade política se impôs. O Congresso 

Nacional atuou para esvaziar o MPI e atacar os direitos indígenas, 



especialmente por meio da aprovação do Projeto de Lei (PL) 

490/2007, transformado, no final do ano, na Lei 14.701/2023. O 

Poder Legislativo agiu em clara contraposição ao Supremo 

Tribunal Federal (STF), que, depois de anos de tramitação, 

concluiu o julgamento do caso de repercussão geral que discutia 

a demarcação de terras indígenas com uma decisão favorável aos 

povos originários. 

A Suprema Corte reconheceu os direitos territoriais indígenas 

como “cláusulas pétreas” da Constituição Federal – ou seja, que 

não podem ser alteradas ou restringidas – e declarou a tese do 

marco temporal inconstitucional. Esta tese, que há anos assombra 

os povos originários, pretende estabelecer que só poderiam ser 

demarcadas as terras que estivessem sob a posse dos povos 

indígenas ou em disputa comprovada na data da promulgação da 

Constituição, 5 de outubro de 1988. 

À revelia do julgamento, o Congresso Nacional incluiu na lei 

14.701 o marco temporal como critério para a demarcação de 

terras indígenas, além de um conjunto de dispositivos legais que, 

na prática, buscam inviabilizar novas demarcações e abrir as terras 

já demarcadas para a exploração econômica predatória. O veto 

parcial de Lula foi derrubado pelo Congresso, com grande número 

de votos de partidos que detêm cargos no governo, e a lei entrou 

em vigência no final do ano. 

Este contexto se refletiu na constatação de poucos avanços na 

demarcação de terras indígenas e na continuidade de casos de 

invasão, danos ao patrimônio indígena e conflitos relativos a 

direitos territoriais. 

Algumas ações de desintrusão foram realizadas, mas nenhuma 

com o fôlego inicial da Força Tarefa Yanomami, que também caiu 

em inércia sem que o garimpo tenha sido desarticulado por 

completo. Em 2023, foram registrados 276 casos de invasões 



possessórias, exploração ilegal de recursos naturais e danos 

diversos ao patrimônio em pelo menos 202 territórios indígenas 

em 22 estados do Brasil. 

Oito terras indígenas foram homologadas no primeiro ano do 

novo governo, um número aquém das expectativas, mesmo sendo 

maior que o dos últimos anos. Os poucos avanços nas 

demarcações refletiram-se na intensificação de conflitos, com 

diversos casos de intimidações, ameaças e ataques violentos 

contra indígenas, especialmente em estados como Bahia, Mato 

Grosso do Sul e Paraná. 

A disposição do governo federal em explorar petróleo na foz do 

Amazonas, a priorização orçamentária ao agronegócio e o apoio a 

grandes projetos de infraestrutura e de exploração minerária em 

conflito com povos indígenas, como a ferrovia “Ferrogrão” e as 

investidas de empresas estrangeiras sobre o território Mura, no 

Amazonas, também compuseram este cenário. 

A morosidade e a ausência de uma sinalização clara do governo 

federal em defesa dos territórios indígenas tiveram influência 

direta no alto número de conflitos registrados, muitos deles com 

intimidações, ameaças e ataques violentos contra comunidades 

indígenas 

 

Barraco ao sol em retomada Guarani Kaiowá no Tekoha Laranjeira Nhanderu, Rio Brilhante 

(MS). Março de 2023. Foto: Renaud Philippe/projeto Retomada da Terra 

 

 



Violência contra o Patrimônio 

O primeiro capítulo do relatório reúne as “Violências contra o 

Patrimônio” dos povos indígenas, que totalizaram 1.276 casos. Os 

registros desta seção dividem-se em três categorias: omissão e 

morosidade na regularização de terras, na qual foram registrados 

850 casos; conflitos relativos a direitos territoriais, que teve 150 

registros; e invasões possessórias, exploração ilegal de recursos 

naturais e danos diversos ao patrimônio, com 276 casos. 

As categorias de conflitos territoriais e de invasões a terras 

indígenas mantiveram-se em patamares elevados, apesar de 

registrarem ligeira redução em relação a anos anteriores. Se por 

um lado os dados refletem a retomada das operações de 

fiscalização ambiental, por outro, a maior parte dos relatos indica 

a continuidade das ações de invasores, a desestruturação dos 

órgãos responsáveis por estas tarefas e a falta de uma política 

permanente de proteção aos territórios indígenas. 

Entre os principais tipos de danos ao patrimônio indígena 

registrados destacam-se, como em anos anteriores, os casos de 

desmatamento, extração de recursos naturais como madeira, 

caça e pesca ilegais, garimpo e invasões possessórias ligadas à 

grilagem e à apropriação privada de terras indígenas. 

Houve priorização de operações de retirada de invasores num 

pequeno conjunto de territórios, em especial das sete TIs 

contempladas pelas decisões do STF no âmbito da Arguição por 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709. Mesmo 

nestes casos, contudo, os dados e relatos indicam que as ações 

não deram conta de garantir a retirada completa dos invasores, e 

a grande maioria das terras indígenas contou apenas com ações 

fiscalizatórias pontuais. 

Do total de 1.381 terras e demandas territoriais indígenas 

existentes no Brasil, a maioria (62%) segue com pendências 



administrativas para sua regularização, aponta a atualização da 

base de dados do Cimi. São 850 terras indígenas com pendências, 

atualmente. Destas, 563 ainda não tiveram nenhuma providência 

do Estado para sua demarcação. 

Em 2023, os maiores avanços ocorreram na constituição ou 

reestruturação de Grupos Técnicos (GTs) para a identificação e 

delimitação de terras indígenas, sob responsabilidade da Funai. É 

um indicativo da disposição do órgão em dar andamento à 

primeira etapa na regularização de demandas territoriais 

represadas há anos. Contudo, os trabalhos avançam a passos 

lentos: apenas três relatórios de identificação e delimitação foram 

concluídos e publicados pela Funai em 2023. 

A indefinição sobre o marco temporal torna impossível uma 

previsão acerca do cumprimento dos prazos estabelecidos nas 

portarias, na medida em que o governo hesita e utiliza a Lei 

14.701/2023 como justificativa para não avançar nos 

procedimentos demarcatórios. Tal postura reflete-se, também, no 

fato de que nenhuma portaria declaratória foi publicada pelo 

Ministério da Justiça. 

A morosidade e a ausência de uma sinalização clara do governo 

federal em defesa dos territórios indígenas tiveram influência 

direta no alto número de conflitos registrados, muitos deles com 

intimidações, ameaças e ataques violentos contra comunidades 

indígenas, a exemplo de casos registrados na Bahia, no Mato 

Grosso do Sul e no Paraná, entre outros. 

Assim como nos anos anteriores, mantiveram-se com os maiores 

números de assassinatos de indígenas os estados de Roraima (47), 

Mato Grosso do Sul (43) e Amazonas (36) 



 

Cápsulas coletadas por indígenas após ataque contra retomada Pataxó na TI Barra Velha, em 

janeiro de 2023. Foto: Tiago Miotto/Cimi 

Violência contra a Pessoa 

Os casos de “Violência contra a Pessoa”, reunidos no segundo 

capítulo do relatório, totalizaram 411 registros em 2023. Esta 

seção é dividida em nove categorias, nas quais foram registrados 

os seguintes dados: abuso de poder (15 casos); ameaça de 

morte (17); ameaças várias (40); assassinatos (208); homicídio 

culposo (17); lesões corporais (18); racismo e discriminação 

étnico-cultural (38); tentativa de assassinato (35); e violência 

sexual (23). 

Assim como nos anos anteriores, mantiveram-se com os maiores 

números de assassinatos de indígenas os estados de Roraima (47), 

Mato Grosso do Sul (43) e Amazonas (36). Os dados, que 

totalizaram 208 assassinatos, foram compilados a partir da base 

do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e de 



informações obtidas junto à Sesai via Lei de Acesso à Informação 

(LAI). 

Destacam-se os assassinatos a tiros, logo no início do ano, dos 

jovens Pataxó Samuel Cristiano do Amor Divino, de 23 anos, e 

Nauí Pataxó, de 16, no extremo sul da Bahia. Eles viviam numa 

retomada da TI Barra Velha do Monte Pascoal e foram executados 

quando saíram para comprar alimentos nas proximidades, em 

janeiro. 

O povo Pataxó luta há anos pela demarcação de suas terras nesta 

região. Os conflitos seguiram sem resolução ao longo de 2023 

devido à falta de avanço nos procedimentos demarcatórios e 

motivaram medidas cautelares da Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH). 

O envolvimento de policiais militares em milícias privadas 

investigadas pelas mortes dos indígenas guarda semelhanças com 

as violências registradas contra indígenas no Mato Grosso do Sul, 

onde forças policiais são acusadas de atuarem como escoltas 

privadas de fazendeiros, compartilhando informações e dando 

suporte a ataques de seguranças privados contra comunidades 

Guarani e Kaiowá. Além de despejos ilegais e ataques violentos 

contra acampamentos indígenas, também foram registradas 

prisões arbitrárias de indígenas na região. 

Ataques de garimpeiros contra indígenas Yanomami, em Roraima 

e no Amazonas, seguiram sendo registrados ao longo de 2023, 

apesar das operações realizadas no primeiro semestre do ano na 

TI Yanomami. Assassinatos, ataques armados, violências sexuais e 

aliciamento de indígenas para o garimpo, com fomento a conflitos 

internos, integraram o trágico quadro da continuidade das 

violências neste território. 

Os assassinatos de indígenas do povo Guajajara no Maranhão 

mantiveram-se em alta, em especial na TI Arariboia, que há anos 



é dilapidada por invasores. Também continuaram os casos de 

violência armada contra indígenas dos povos Tembé e Turiwara, 

no nordeste do Pará, em conflito com grandes empresas ligadas à 

monocultura e à produção de óleo de dendê. 

A falta de saneamento básico e de água potável foram agravadas 

pela crise climática, que provocou enchentes pelo país e severa 

estiagem na região amazônica, aprofundando a vulnerabilidade 

de diversas comunidades 

 

Retomada Guapoy, Amambai (MS), fevereiro de 2023. Foto: 

Renaud Philippe/projeto Retomada da Terra 

Violência por Omissão do Poder Público 

O terceiro capítulo do relatório reúne os casos de “Violência por 

Omissão do Poder Público”, organizado em sete categorias. 

Segundo os dados consultados junto ao SIM e obtidos junto à 

Sesai, foram registradas 1040 mortes de crianças indígenas de 0 a 

4 anos de idade em 2023. Também neste caso, os mesmos estados 

dos anos anteriores registraram o maior número de ocorrências: 

Amazonas, onde ocorreram 295 mortes nessa faixa etária, 

Roraima, com 179 casos, e Mato Grosso, com 124. 



A maior parte dos óbitos infantis teve causas consideradas evitáveis 

por meio de ações de atenção à saúde, imunização, diagnóstico e 

tratamento adequados. Entre estas causas, destaca-se a grande 

quantidade de mortes ocasionadas por gripe e pneumonia (141), 

por diarreia, gastroenterite e doenças infecciosas intestinais (88) e 

por desnutrição (57). 

Informações obtidas junto a estas mesmas bases públicas indicaram 

a ocorrência de 180 suicídios de indígenas em 2023. Os índices 

mais altos, assim como nos anos anteriores, foram registrados no 

Amazonas (66), Mato Grosso do Sul (37) e Roraima (19). 

Ainda neste capítulo, estão registrados os seguintes dados 

referentes ao ano de 2023: desassistência geral (66 

casos); desassistência na área de educação (61); desassistência na 

área de saúde (100); disseminação de bebida alcóolica e outras 

drogas (6); e morte por desassistência à saúde (111), totalizando 

344 casos. 

Destacam-se, neste contexto, a falta generalizada de infraestrutura 

escolar em aldeias de todo o país e de infraestrutura, pessoal e 

transporte para o atendimento à saúde nas comunidades indígenas. 

A falta de saneamento básico e de água potável foram agravadas 

pela crise climática, que provocou enchentes pelo país e severa 

estiagem na região amazônica, aprofundando a vulnerabilidade de 

diversas comunidades. 

Cabe ressaltar que, a partir deste ano, o Cimi passou a contabilizar 

os casos de morte por desassistência à saúde com base nos dados 

do SIM e da Sesai, o que explica o aumento de casos registrados 

em relação aos anos anteriores. 



A nova gestão renovou portarias de restrição de uso de territórios 

que o governo anterior havia deixado vencer. Apesar disso, a 

situação manteve-se preocupante, pois a maior parte das terras 

indígenas com presença de isolados que foram invadidas nos anos 

anteriores seguiu registrando invasões em 2023 

 

Placa de invasor na Terra Indígena Karipuna, onde há presença de 

indígenas isolados. Foto: Maiara Dourado/Cimi 



Povos isolados 

O quarto capítulo do relatório é dedicado a analisar a situação dos 

povos indígenas em isolamento voluntário. Estes povos, que 

estiveram entre os mais afetados pelo desmonte da política de 

proteção às terras indígenas nos anos passados, seguiram sob 

grave ameaça em 2023. 

A nova gestão renovou portarias de restrição de uso de territórios 

que o governo anterior havia deixado vencer. Mas, apesar disso, 

a situação manteve-se preocupante, pois a maior parte das terras 

indígenas com presença de isolados que foram invadidas nos anos 

anteriores seguiu registrando invasões em 2023. Pelo menos 56 

do total de 119 registros de isolados contabilizados pela Equipe de 

Apoio aos Povos Livres (Eapil) do Cimi encontram-se em terras 

indígenas que registraram invasões ou danos ao patrimônio em 

2023. 

Apesar da renovação de portarias de restrição de uso, não houve 

providências do governo federal para garantir a proteção de 

isolados cuja localização foi registrada fora de terras indígenas 

atualmente reconhecidas, que correspondem a 37 dos 119 

registros contabilizados pela Eapil. Parte destes registros sem 

providências é reconhecido pela própria Funai, como é o caso dos 

isolados do Mamoriá Grande, em Lábrea (AM). 

Também nestes territórios, apesar de algumas ações mais 

robustas de enfrentamento aos invasores, como no caso da TI 

Ituna/Itatá, no Pará, a maioria das operações de fiscalização foi 

pontual ou insuficiente para garantir a proteção das áreas. 

Lideranças de TIs como Vale do Javari, no Amazonas, e Karipuna, 

em Rondônia, seguiram denunciando a presença contínua de 

invasores. 



 

III Marcha das Mulheres Indígenas, setembro de 2023. Foto: 

Maiara Dourado/Cimi 

Memória 

O quinto capítulo do relatório é dedicado à reflexão sobre o tema 

da Memória e Justiça e traz dois textos nesta edição. O primeiro é 

um estudo inédito do pesquisador Marcelo Zelic (1963-2023) 

sobre o histórico do esbulho da TI Ananás, em Roraima. O artigo 

apresenta propostas para a reparação dos danos causados aos 

povos Macuxi e Wapichana devido à prática dos chamados 

“crimes da tutela” – violações cometidas durante a Ditadura 

Militar, quando o Estado se utilizava do instrumento legal da 

tutela para inviabilizar a luta dos povos indígenas e mutilar seus 

territórios. Este texto foi editado por pesquisadores e familiares 

que buscam manter viva a dedicação de Zelic ao tema da 

preservação da memória e à luta pela criação de mecanismos de 

não repetição das violações de direitos humanos contra os povos 

indígenas. 



No segundo texto do capítulo, um dos fundadores do Cimi, Egydio 

Schwade, faz uma retrospectiva sobre o primeiro instrumento 

produzido pela entidade para denunciar as violações dos direitos 

indígenas, que completa 50 anos em 2024. Publicado em 1974, o 

dossiê Y-Juca Pirama – o índio: aquele que deve morrer foi o 

antecessor histórico do presente relatório, produzido anualmente 

pelo Cimi. 

Artigos 

Além dos capítulos destinados à sistematização dos dados, o 

relatório de 2023 também reúne textos que buscam aprofundar a 

reflexão sobre os temas abordados pela publicação. A situação 

dos indígenas encarcerados no país e o significado da violência 

física e simbólica que representa a queima de Casas de Reza 

Guarani e Kaiowá são os tópicos abordados em dois destes 

artigos. A análise detalhada dos casos de racismo e discriminação 

étnico-racial contra indígenas e a avaliação dos gargalos e desafios 

da política indigenista sob a ótica do orçamento e da execução 

financeira em 2023 são os temas de outros dois textos. 

 

A plataforma Caci, mapa digital que reúne as informações sobre 

os assassinatos de indígenas no Brasil, foi atualizada com as 

informações do Relatório Violência contra os Povos Indígenas no 

https://caci.cimi.org.br/


Brasil – dados de 2023. Caci, sigla para Cartografia de Ataques 

Contra Indígenas, também significa “dor” em Guarani. Com a 

inclusão dos dados de 2023, a plataforma agora passa a abranger 

informações georreferenciadas sobre 1.470 assassinatos de 

indígenas, reunindo dados compilados desde 1985. 

Acesse em caci.cimi.org.br. 

Mais informações: 

Assessoria de Comunicação: (61) 99641-6256 

Foto da capa 

Retomada Guapo’y Mirin Tujury, Amambai (MS), fevereiro de 

2023. A menina Guarani Kaiowá Laisquene, de 3 anos, numa das 

barracas de lona da retomada, onde vive com os pais. No ano 

anterior, lideranças do tekoha foram assassinadas. A comunidade 

segue em luta pela demarcação da terra.  A foto é de Renaud 

Philippe e integra o projeto Retomada da Terra, de Renaud 

Philippe e Carol Mira, assim como as outras desta série que 

ilustram a publicação. Mais informações: renaudphilippe.com 

https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2024/07/relatorio-

violencia-povos-indigenas-2023-cimi.pdf 
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